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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que trazemos a lume o volume 2 da coletânea “Estudos atuais em direito”, editada e publicada pela Dialética.




    De início, cumpre esclarecer que os compromissos editoriais em relação a essa série estão aparelhados a compilação, sistematização e publicização dos mais atuais e interdisciplinares estudos jurídicos produzidos no país.




    Os trabalhos constitutivos dessa obra são caracterizados tanto por uma diversidade temática, que lhe confere amplo alcance junto às categoriais tradicionais do direito, quanto por uma extensão sobre os novos ramos da ciência jurídica ainda em franca construção.




    Além do mais, é imperioso destacar que os trabalhos presentes nesse livro se encontram qualificados por uma significativa e notável diversidade regional de produção, o que permite deduzir que se trata de um projeto de elevado caráter plural.




    São trabalhos subscritos por pesquisadores, pesquisadoras, advogados e demais operadores do direito que, atentos aos problemas jurídicos e institucionais contemporâneos, se dispuseram a refletir sobre estratégias normativas, políticas e estruturais adequadas para o seu enfrentamento.




    Pois bem, superadas essas colocações preliminares, importa apresentar ao leitor uma sucinta exposição sobre o repertório temático que compõe esse volume.




    Para tanto, optamos em oferecer esta modesta apresentação associando ao leitor a abordagem do excerto e a autoria correspondente na ordem de organização editorial da obra.




    Isso posto, nestes termos, insta destacar que o trabalho inaugural desse compêndio é marcado pela contribuição de Laura Rossi Leite, no qual o leitor dispõe de adequadas ferramentas teóricas para a compreensão da atuação da comissão de monitoramento e avaliação no cenário da Lei 13.019/2014. A autora, em texto de meridiana clareza, esclarece que aquela comissão é um órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas entre a Administração Pública e as organizações da sociedade civil, mediante termo de colaboração, termos de fomento ou acordo de colaboração, o que supõe a importância e o interesse social no estudo proposto. O exame pressupõe cuidadosa interpretação acerca dos dispositivos da citada legislação, cujas disposições estão orientadas à correta aplicação dos recursos públicos, o que ratifica o interesse, a conveniência e a oportunidade no tratamento dessa matéria entre o rol de problemas atuais do direito brasileiro.




    Em análogo viés de crítica e atualidade no tratamento da matéria, Joel Zanelato apresenta estudo detalhado sobre a regulação como instrumento de efetivação da segurança alimentar e nutricional e que supõe importante contribuição doutrinária nesse campo ainda carente de análises jurídicas específicas.




    Em contribuição aos estudos doutrinários sobre a matéria no direito brasileiro, Michael Schneider Flach insere junto ao repertório de trabalhos desse livro um estudo crítico acerca do instituto do Acordo de Não Persecução Penal, apontando os acertos na regulação normativa predisposta, formulando questionamentos teóricos com repercussões práticas e denunciando as imperfeições técnicas na estruturação dessa importante instituição jurídico-penal e processual do direito pátrio.




    Ocupando-se de questão assaz problemática no campo do direito contemporâneo, Jéssica Tavares Fraga Costa e Victor da Silva Costa dedicam-se ao diagnóstico dos conflitos patrimoniais e suas conexões ao direito agrário por meio do qual vislumbra possibilidades importantes do holding familiar como instrumento de planejamento sucessório.




    Com o trabalho de Glauco Fonteles Oliveira e Silva e Mathias Schneid Tessmann, temos o exame crítico acerca do Estado regulador, que propõe uma visão atenta e atual sobre o modelo estatal brasileiro.




    Os aspectos mais controvertidos da sociedade 4.0 também não foram ignorados pela organização dessa obra que, em atenção aos problemas jurídicos relativos aos sistemas autônomos de inteligência artificial, selecionou um completo e correspondente estudo da lavra de Lucas Maschio dos Santos. Nele, o autor examina os possíveis impactos para a dignidade da pessoa humana, a partir da irrupção social dessa inovadora tecnologia contemporânea.




    Conforme exposto no introito dessa apresentação, diversas são as dimensões do fenômeno jurídico com as quais a presente obra se ocupa, de modo que os interesses de natureza coletiva não poderiam ser esquecidos por seus autores e autoras. Nesse tocante, merecida ênfase deve ser conferida à contribuição de Verônica de Almeida Carvalho e Ariela de Almeida Serra que em estilo autoral nos conduzem a refletir sobre as problemáticas do dano ao meio ambiente laboral e a responsabilidade civil subjacente.




    Demais do marcante rigor epistemológico dos excertos aqui reunidos, é de sumo relevo destacar a presença de um trabalho em particular que se desenvolve com base no método comparativista aplicado ao direito. Sua autoria se reconduz à pessoa de Patrico Cirqueira da Silva, que nos oferece uma análise comparada das decretações de urgência em atenção ao exame do instituto da medida provisória e decreto de necessidade e urgência divisado à luz do direito brasileiro e do direito argentino.




    Por derradeiro, apontamos no encerramento dessa edição, também, a nossa contribuição, ora efetivada com a apresentação de um excerto informativo sobre o novo tratamento da injúria racial na Lei. 14.532/2023, por meio do qual se examina essa inovadora disciplina legal em matéria de repressão penal do racismo religioso e do racismo recreativo no Brasil.




    De todo o exposto, agradecemos aos autores e às autoras dessa edição pela invulgar contribuição de seu labor acadêmico, e, aos leitores e às leitoras, esperamos que apreciem o resultado final ao compaginar o livro que ora vem a público pelo primoroso trabalho gráfico da editora Dialética.




    Diamantina, Vale do Jequitinhonha, Minas Gerais




    Brasil, 04 de setembro de 2023.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito da Faculdade de Ciências Jurídicas da




    Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    RESUMO: A Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA - é um órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas entre Administração Pública e Organizações da Sociedade Civil – OSC - mediante termo de colaboração, termo de fomento ou acordo de colaboração. Sua formação está elencada na lei nº 13019/2014, e sua finalidade é a atuação para fins de aferir a correta aplicação de recursos públicos.
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    Antes de adentrar no tema propriamente dito, é necessário apresentar o cenário no qual a comissão de monitoramento e avaliação está inserida.




    A lei nº 13019/2014 é conhecida como a lei que trouxe o Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC -, que surge como resultado de articulações da sociedade voltadas ao aperfeiçoamento da regulamentação até então existente.




    Os estudos tiveram início em 2010, com o movimento Plataforma OSC e, com o passar do tempo, entendeu-se necessária a criação de um grupo de trabalho interministerial cujo objetivo era avaliar, rever e propor a melhoria e a modernização da legislação federal que tratava das transferências voluntárias para entidades do terceiro setor.




    Os trabalhos foram base para a construção do texto que foi submetido à apreciação do Congresso Nacional e resultou na lei nº 13019/2014, a qual define a regulamentação para a celebração de parcerias entre as OSCs e o poder público, tendo como objetivo primordial regrar o regime de cooperação entre o terceiro setor para o alcance dos resultados propostos e, por conclusão, atingir as finalidades de interesses recíprocos.




    Além de estabelecer regramento e adotar princípios constitucionais como base legislativa, a lei nº 13019/2014 também trouxe a figura da “Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA”, a qual nasceu com a missão importante de atuar na avaliação do mérito da parceria, acompanhar as atividades desenvolvidas pela parceira e, posteriormente, avaliar o projeto proposto.




    MEMBROS DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO




    Mas quem compõe a “Comissão de Monitoramento e Avaliação - CMA”? Quem deve exercer a missão de avaliar a parceria firmada entre o poder público e a OSC – Organização da Sociedade Civil?




    Nos termos do art. 2º, IX da lei 13019/2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação é definida como:




    órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública.




    Órgão colegiado é aquele formado por pessoas que têm conhecimento sobre um determinado tema, em que a direção é compartilhada com um conjunto de pessoas com idêntico poder, ou seja, não há hierarquia entre os membros, mas, sim, o aproveitamento de suas experiências e conhecimentos que, reunidas, decidem coletivamente sobre um determinado assunto.




    Devem atuar de forma colaborativa e deliberativa, a partir da troca de informações, na busca da melhor solução jurídica para o caso. Isto é, os julgadores trabalham como um grupo, não como participantes individuais com função meramente agregativa dos seus entendimentos1.




    Desse modo, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, doravante denominada CMA deverá ser composta de pessoas que detenham conhecimentos em áreas afins ao objeto da parceria, eis que serão elas que terão a missão de avaliar os resultados obtidos.




    Ela pode ser formada totalmente por integrantes do poder público ou ser mista, tendo entre seus membros representantes da sociedade civil, a qual terá como principal objetivo monitorar e avaliar a efetividade das parcerias celebradas entre a administração pública e as organizações da sociedade civil. Essa comissão deve garantir a transparência das informações sobre os termos de parceiras, propor medidas para aprimoramento e gestão de tais instrumentos, contribuindo assim para o fortalecimento da democracia e da participação social na gestão dos recursos públicos.




    Ela terá papel importante para identificar os principais desafios e obstáculos para a implementação da parceria, podendo atuar na promoção de capacitação e treinamento para os gestores públicos e os da organização parceira, inclusive, tendo poder de propor alterações legislativas.




    Sua atuação é imprescindível e deverá executar ações, como: aferição e constatação quanto ao cumprimento dos objetivos e finalidades propostas no projeto; verificar se os beneficiários se utilizaram da solução proposta; se os recursos foram sabiamente empregados; se o investimento produziu os benefícios esperados; ou seja, seu trabalho deverá pautar-se em avaliar e atestar a eficiência do projeto e da própria OSC.




    Por tamanha importância da CMA, a escolha dos membros requer especial atenção do gestor. O texto da lei não estabelece quantos membros devem formar o órgão colegiado, mas estabelece que, ao menos um, seja servidor efetivo ou empregado permanente, ou seja, que tenha vínculo permanente com o ente.




    É comum aos órgãos públicos a constituição de CMA com três membros, devendo um deles obrigatoriamente ser servidor efetivo da Administração Pública, sendo vedada, entretanto, que o mesmo servidor figure como membro da CMA e como “gestor” da mesma parceria.




    Também estão excluídos do rol de possíveis membros da CMA aqueles que tenham participado da gestão da OSC parceira ou que apresentem algum conflito de interesses como projeto a ser avaliado.




    Tais vedações têm fundamento nos princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, para que sejam afastadas quaisquer pessoas que possam demonstrar certa preferência a alguma entidade, tratando-a de forma especial ou diferenciada.




    MEMBRO DA CMA X MEMBRO DA COMISSÃO DE SELEÇÃO




    A lei nº 13019/2014 prevê outra comissão que também tem papel importantíssimo para as parcerias públicas. Nos termos do art. 2º, X da lei, comissão de seleção é “órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública;”




    A previsão de 2 comissões faz surgir outra dúvida muito corriqueira que diz respeito à possibilidade de algum membro da comissão de seleção figurar, posteriormente, como membro da CMA. Em que pese não haja vedação na legislação nacional, é comum observar tal vedação nas legislações regulamentares dos entes subnacionais.




    Há uma corrente que entende que o mesmo servidor figurar como membro da comissão de seleção e, posteriormente, também figurar como membro da CMA poderia ensejar uma confusão de papéis, afetando o princípio da segregação de funções ou favorecer certo privilégio, afetando assim o princípio da impessoalidade.




    Em que pese tal entendimento venha se mostrando uma tendência cada vez mais forte, inclusive com previsão expressa em regulamentos de entes subnacionais, entende-se que tal preocupação é descabida, na medida em que a presunção deve pender para a lisura do processo, devendo o favorecimento ser comprovado.




    O fato é que muitas vezes o ente público não dispõe de servidores aptos e capazes em número suficiente para compor duas comissões (de seleção e de monitoramento) com membros distintos. Assim, a vedação expressa e fundada em uma presunção de ilegalidade pode prejudicar o acompanhamento da parceria.




    Na legislação federal também consta previsão expressa de que se o recurso para a execução da parceria advir de fundo específico, a CMA deverá ser formada por membro do conselho gestor do respectivo fundo. Veja-se o disposto no Decreto nº 8726/2016:




    Art. 49. A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada responsável pelo monitoramento do conjunto de parcerias, pela proposta de aprimoramento dos procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores e pela produção de entendimentos voltados à priorização do controle de resultados, sendo de sua competência a avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.




    § 5º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo específico poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014 , e deste Decreto.




    Em que pese seja uma particularidade prevista no regulamento da União, é comum verificar tal previsão em legislações subnacionais.




    Assim, é de suma importância que se observe com muita atenção a escolha dos membros. Não há justificativa, por exemplo, para o gestor público indicar um zelador para figurar como membro da CMA, cuja parceria tem a finalidade de atuar na área de meio ambiente.




    No caso em tela, não se pretende reduzir a importância do zelador (como profissional imprescindível a qualquer serviço público), mas, sim, reconhecer que o servidor não possui os requisitos técnicos (nem responsabilidades funcionais) exigidos para figurar como membro da CMA da parceria em comento, em que pese atenda a exigência de ser servidor efetivo.




    É certo que, no desenvolvimento de suas atividades, poderá a CMA valer-se do apoio técnico de terceiros para auxiliar e subsidiar suas deliberações, mas isso não afasta ou mitiga o cuidado na escolha dos membros.




    Do exposto, a conclusão que se tem é que a escolha dos membros da CMA requer especial atenção, pois serão eles que terão a missão de aferir a realidade da parceira, podendo contribuir para o sucesso dela ou permitir, na medida de sua ineficiência no monitoramento, que tal parceria não atinja seus objetivos e cause desperdício de recursos públicos.




    DA PUBLICIDADE DO ATO DE NOMEAÇÃO DA CMA




    Ainda, é requisito de validade do ato administrativo de nomeação da CMA a sua respectiva publicação, o que conferirá oportunidade de manifestação popular. Caso constatado que os escolhidos não possuem capacidade técnica para o exercício do encargo, a sociedade terá meios de agir, buscando a substituição dos membros para que seja dado o tratamento impessoal e transparente que as parcerias merecem e a sociedade exige.




    DO ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA




    Depois de escolhidos os membros da CMA, compete a ela, durante o decorrer do tempo, fazer o acompanhamento para aferir o cumprimento do cronograma de atividades.




    Toda parceria deverá apresentar um cronograma de atividades, o que normalmente corresponde e coincide com o cronograma de repasses de recursos públicos.




    O monitoramento periódico do desenvolvimento do cronograma permite a identificação prematura de eventuais falhas e/ou deficiências que podem, se não sanadas, macular por completo o objetivo da parceria.




    Por isso, é importante à CMA conhecer profundamente o projeto o qual a parceira se propôs a executar, além de conhecer o público alvo e suas peculiaridades. Tais atributos permitirão que o monitoramento seja eficiente e possibilitará identificar prematuramente o desvio do curso da execução da parceria.




    DO ACOMPANHAMENTO DOS GASTOS DA OSC




    Em que pese a CMA tenha como prerrogativa o controle dos fins, ou seja, o atingimento dos objetivos da parceria, excepcionalmente, o controle dos meios poderá ser analisado pela avaliação da execução orçamentária.




    Por isso, a CMA poderá exigir da OSC a apresentação de manual de compras que, em que pese a entidade não esteja sujeita a lei de licitações, deverá demonstrar que os recursos são empregados de forma eficiente.




    DO MANUAL DE COMPRAS DA ENTIDADE




    Apesar de não existir obrigatoriedade de a OSC submeter a aprovação prévia de aquisições à existência de um manual de compras próprio da OSC, ela é ferramenta importante para que os recursos públicos sejam empregados de forma a garantir o respeito aos princípios constitucionais de economicidade, moralidade e impessoalidade, invocando que a entidade demonstre que as aquisições feitas com recursos públicos atendam a tais requisitos.




    Sobre tal obrigatoriedade, há quem defenda que tal exigência caracterizaria uma interferência ilegal na gestão da entidade parceira. No entanto, ao se propor firmar parceria com o poder público e captar recurso público, a parceira assume certo compromisso que lhe impõe a agir de modo a conferir transparência ao uso do recurso público.




    No Estado do Paraná, o Tribunal de Contas por meio da Resolução nº 28/2011, estabelece o seguinte:




    Art. 18. No caso de entidades privadas não sujeitas a regulamento próprio para aquisição de bens e contratação de obras e serviços, o gestor deverá observar os princípios inerentes à utilização de valores e bens públicos, entre os quais o da moralidade, da impessoalidade, da economicidade, da isonomia, da eficiência e da eficácia.




    § 1º O atendimento ao princípio da economicidade deverá ser comprovado mediante prévia pesquisa de preços junto a, no mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo do bem ou do serviço a ser adquirido, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão antieconômica.




    § 2º Os orçamentos deverão estar datados e discriminados de maneira que permitam comprovar que foi assegurada a isonomia aos interessados para fornecer o bem ou o serviço cotado.




    § 3º É vedada a contratação de dirigentes da entidade tomadora dos recursos ou de seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 2º grau, ou de empresa em que estes sejam sócio cotistas, para prestação de serviços ou fornecimento de bens.




    Art. 19. A comprovação das despesas efetuadas se dará por notas fiscais e demais documentos comprobatórios, revestidos das formalidades legais, os quais deverão conter, além da descrição do bem ou do serviço adquirido, expressa menção ao número do convênio, seguido do ano e do nome ou da sigla do órgão concedente.




    Parágrafo único. O documento emitido deve ser legível, sem rasuras, e constar certificação do responsável pelo recebimento das mercadorias ou serviços prestados.




    Não tendo a OSC um manual próprio de compras, deverá observar as exigências contidas na regulamentação base do TCE/PR.




    Como já afirmado, o papel da CMA é avaliar os meios – em colaboração com Gestor da parceria, mas seu foco principal deverá estar voltado ao resultado, ou seja, deve-se questionar e julgar se a parceria está produzindo o resultado esperado. Tal avaliação é o objetivo da CMA e, para aferir os resultados, o acompanhamento efetivo é a solução.




    Nesse sentido, a CMA deverá executar ações, como: avaliação de relatórios parciais emitidos pelo gestor da parceria e com base neles e em outras ferramentas; identificação de eventuais ajustes quanto ao planejamento inicial; atuação de forma a sanar dúvidas e solucionar possíveis conflitos entre a OSC e o gestor da parceria, receber, análise e manifestação sobre denúncias, adotando, sempre, uma postura de diálogo e aprendizado constante.




    É importante destacar que os papéis da CMA são sanear e prevenir, o que torna imprescindível que atue de forma a identificar e sinalizar os desvios e os fatos que possam comprometer a parceria, sugerindo, sempre que possível, alternativas mais eficientes.




    Além de visitas in loco, poderá a CMA valer-se de outros mecanismos para aferir a qualidade do projeto em desenvolvimento pela parceira, tais como promover reuniões periódicas, valer-se do acompanhamento das atividades pelo site ou redes sociais da OSC ou, ainda, realizar pesquisa de satisfação. Vale dizer que a pesquisa de satisfação é aconselhável quando a parceria tem tempo de duração superior a 1 ano, nos termos do §2º, art. 58, da lei nº 13019/2014.




    DA ATRIBUIÇÃO DA CMA X ATRIBUIÇÃO DO GESTOR DA PARCERIA




    Há certa preocupação em definir as atribuições da CMA para não invadir e/ou se sobrepor às competências e responsabilidades do “Gestor” da parceria.




    No entanto, tais atribuições não se confundem. Ao gestor compete a responsabilidade de gerenciamento da parceria e a garantia de que as metas e os objetivos sejam alcançados. Seu papel é atuar no desenvolvimento propriamente dito da parceria, devendo cumprir as obrigações arroladas no art. 61 da lei nº 13019/2014, in verbis:




    Art. 61. São obrigações do gestor:




    I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;




    II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;




    III – (VETADO);




    IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59; (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015)




    V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.




    Enquanto o gestor atua diretamente com a implementação da parceria, a CMA deve buscar manter a visão mais estratégica e o acompanhamento do desenvolvimento da parceria. Fato é que ambos devem ter em comum o objetivo final, que é a entrega de um resultado que atinja o bem público contido no projeto.




    Ainda nos termos do art. 59, compete expressamente à Comissão de Monitoramento a homologação do relatório apresentado pelo gestor da parceira, quando deverá manifestar-se expressamente sobre o mérito dessa parceria e aferir os benefícios e os impactos dessa união, a satisfação do público e a sustentabilidade e/ou continuidade do projeto desenvolvido pela parceira.




    Veja-se o disposto no art. 59:




    Art. 59. A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.




    § 1º O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:




    I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;




    II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;




    III - valores efetivamente transferidos pela administração pública;




    IV - (revogado)




    V - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;




    VI - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.




    § 2º No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas as exigências desta Lei.




    O relatório técnico deverá ser apresentado, observando-se, ainda, os requisitos elencados nos incisos do art. 67 da lei nª 13019/2014, ou seja:




    I - os resultados já alcançados e seus benefícios;




    II - os impactos econômicos ou sociais;




    III - o grau de satisfação do público-alvo;




    IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.




    Nos termos do art. 66, a prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art. 22, além dos seguintes relatórios. Veja-se:




    I - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados;




    II - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.




    Parágrafo único. A administração pública deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver:




    I - relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada durante a execução da parceria;




    II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração ou de fomento. (sem grifo no original)




    Ao dispor que a Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá homologar o relatório técnico de monitoramento e a avaliação elaborados pelo gestor da parceria, confere poderes para avaliar e de emitir juízo de valor acerca da parceria, além de avaliar o mérito do ato administrativo.




    DO MÉRITO DO ATO ADMINISTRATIVO




    É importante conceituar o “Ato Administrativo”, que - para José dos Santos Carvalho Filho - é “a exteriorização da vontade de agentes da Administração Pública ou de seus delegatários, nessa condição, que, sob o regime de direito público, visa à produção de efeitos jurídicos, com o fim de atender ao interesse público”.




    Em outras palavras, é o instrumento pelo qual o administrador expressa sua vontade, a qual produzirá efeitos legais e jurídicos que devem visar atender ao interesse público.




    A doutrina ainda explica que o ato administrativo, para ter validade, deverá possuir certos elementos, tais como competência, finalidade, forma, motivo e objetivo, sem os quais o ato poderá ser considerado inválido.




    Há também os atos vinculados e os discricionários. Os primeiros são aqueles em que o gestor está limitado à previsão legal, não havendo margem de valoração da conveniência ou oportunidade. Já nos atos discricionários, há certa liberdade para a prática do ato, porém devendo ater-se aos limites constitucionais.




    O mérito do ato administrativo vai além. Não está limitado à forma do ato, se discricionário ou vinculado, mas, sim, à motivação do ato administrativo.




    Segundo o professor Hely Lopes Meireles, o mérito administrativo consubstancia-se “na valoração dos motivos e na escolha do objeto do ato, feitas pela Administração incumbida de sua prática, quando autorizada a decidir sobre a conveniência, oportunidade e justiça do ato a realizar”




    Ao conferir à CMA o poder de homologar o relatório do gestor da parceira, esse ato estabelece poder para avaliar os motivos, os resultados e a sustentabilidade da parceria.




    Ao avaliar os resultados alcançados e seus benefícios, os impactos econômicos e sociais, o grau de satisfação do público-alvo e a possibilidade de sustentação das ações após a conclusão do objeto pactuado, a CMA poderá emitir sua manifestação quanto à eficiência do projeto, podendo até manifestar-se pela rescisão antecipada ou mesmo declarar a impossibilidade de repetição de novo ciclo de parceria.




    É neste contexto que a CMA deverá estar calcada em robusto material de acompanhamento e relatórios para poder subsidiar suas conclusões sobre os benefícios e conquistas para sociedade, obtidos em razão da parceria.




    Isso significa que, para uma parceria ser classificada como “sucesso”, não basta que o cronograma tenha sido alcançado ou que os gastos tenham sido justificados; é imprescindível que o projeto desenvolvido tenha – efetivamente – representado alguma vantagem à sociedade e ao público alvo da parceria.




    Para que se tenha sucesso no desenvolvimento da parceria, necessário o emprego de recursos, mas acima de tudo, deve haver adesão pelo público alvo. Não basta disponibilizar recursos, observar o cronograma, etc. se o público-alvo não se identifica com o projeto proposto.




    Daí o papel da CMA é imprescindível onde avaliará não só o os gastos, o cronograma, mas também o modelo da parceria, seus objetivos, métodos e, sobretudo, o interesse do público-alvo e as vantagens que o recurso público disponibilizado obteve e/ou oportunizou.




    Se não há público para o projeto, sua finalidade deve ser questionada pela CMA e, caso não haja solução, a rescisão da parceria deve ser indicada.




    DO MANDATO DA CMA




    A atuação esperada da Comissão de Monitoramento e Avaliação se estende para além do prazo de vigência do acordo, podendo atuar, inclusive, após o encerramento do projeto, a fim de verificar o alcance dos objetivos fixados inicialmente, podendo assim orientar novas parcerias com objetivos semelhantes ou até mesmo se manifestar pela impossibilidade de renovação da parceria com mesmo objeto e/ou projeto.




    Além disso, caso haja previsão de realização de contrapartida pela OSC, ela deve ser comprovada de forma quantificada. O relatório deve ser assinado pelo representante legal da OSC.




    Como visto, a CMA é fundamental no cenário de transferências voluntárias, e sua atuação deverá sempre estar pautada na valorização da democracia, especialmente pautada na colaboração e na cooperação entre o poder público e a sociedade civil, devendo ambos estar voltados para o objetivo principal da parceria, que é o bem-estar social e o desenvolvimento humano.
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    RESUMO: O presente artigo faz uma análise acerca da regulação como instrumento democrático de concretização do direito à alimentação e da segurança alimentar e nutricional. O seu objetivo, dessa forma, é demonstrar que a regulação estatal é instrumento democrático útil e necessário, cuja finalidade é a implementação de regras e controles eficientes, atuando a serviço da realização dos objetivos da segurança alimentar e nutricional e compatibilizando-os com as necessidades e anseios da livre iniciativa e do desenvolvimento econômico.
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    INTRODUÇÃO




    O presente artigo tem como objeto a análise da regulação como instrumento democrático de concretização do direito à alimentação e da segurança alimentar e nutricional.




    Para tanto, é preciso entender que apesar da necessidade de se resguardar os princípios da livre iniciativa e do desenvolvimento econômico (art. 170, caput, art. 174, § 1º; bem como art. 1º, IV e art. 3º, II, CF), é necessário compatibilizá-los com a segurança alimentar e nutricional, corolário do direito à alimentação, que também compõe o feixe de princípio tutelados pela Constituição (art. 6º, CF).




    O seu objetivo, dessa forma, é demonstrar que a regulação estatal é instrumento democrático útil e necessário, cuja finalidade é a implementação de regras e controles eficientes, atuando a serviço da realização dos objetivos da segurança alimentar e nutricional e compatibilizando-os com as necessidades e anseios da livre iniciativa e do desenvolvimento econômico – trazendo a eles um aspecto social.




    Para tanto, o artigo está dividido em três itens. No primeiro tratando do direito social à alimentação – constitucionalmente tutelado - e da segurança alimentar e nutricional.




    No segundo tratando de apresentar a evolução da indústria alimentícia e a necessidade de impor limites à livre iniciativa, com a necessidade de se regular a produção a fim de que os produtos oferecidos atendam - além dos interesses dos produtores - padrões de segurança alimentar e nutricional aceitáveis.




    No terceiro tratando de estabelecer os critérios democráticos a fim de se compatibilizar o direito social à alimentação e a segurança alimentar e nutricional com a livre iniciativa e o desenvolvimento econômico, demonstrando que a regulação é instrumento democrático útil e necessário para este fim.




    O presente Artigo se encerra com as Considerações Finais, nas quais são apresentados aspectos destacados do trabalho, seguidos de estimulação à continuidade dos estudos e das reflexões sobre a regulação, a segurança alimentar e nutricional e a livre iniciativa.




    Quanto à Metodologia empregada, registra-se que, na Fase de Investigação2 foi utilizado o Método Indutivo3, na Fase de Tratamento de Dados o Método Cartesiano4, e, o Relatório dos Resultados expresso na presente Monografia é composto na base lógica indutiva.




    Nas diversas fases da Pesquisa, foram acionadas as Técnicas do Referente5, da Categoria6, do Conceito Operacional7 e da Pesquisa Bibliográfica8.




    1 DIREITO À ALIMENTAÇÃO E SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL




    O princípio da dignidade da pessoa humana é o centro axiológico do sistema de direitos fundamentais. A partir dele, um Estado Democrático de Direito tem o dever de promover a igualdade material das pessoas, consolidando-a por meio do reconhecimento e efetivação de direitos sociais a serem implementados pelo próprio Estado, garantindo-se a todos os cidadãos condições mínimas de sobrevivência digna.




    Entre os direitos sociais a serem prestados pelo Estado encontra-se o direito de toda pessoa a ter uma alimentação adequada e saudável. Desse modo, direito humano à alimentação adequada se torna de fundamental importância e está diretamente ligado à segurança alimentar.




    Muito embora os direitos humanos ligados ao direito à alimentação adequada e à segurança alimentar nutricional estejam devidamente positivados - tanto no campo internacional, quanto no âmbito nacional, o simples reconhecimento pelo sistema legal não se mostra suficiente à efetivação destes direitos. Dessa forma, a relevância do tema está ligada à necessidade de efetiva implementação destes direitos sociais constitucionalmente garantidos, reconhecendo sua aplicabilidade imediata – e de plena eficácia - e possibilitando sua satisfação, exigindo-se da sociedade e do Estado a obrigação de efetivá-los.




    Acerca da positivação desse direito, no Brasil sua institucionalização normativa se deu inicialmente com a promulgação da Lei Orgânica de Segurança Alimentar Nutricional – LOSAN - nº 11.346/2006 – uma grande conquista, um marco na proteção do direito à alimentação no Brasil.




    A LOSAN é a primeira legislação pátria que tratou do direito à alimentação como um direito fundamental, trazendo em seus artigos 2º9 e 3º10 definições sobre o significado do direito à alimentação e da segurança alimentar e nutricional.11




    Além dos referidos conceitos, e mais do que isso, a LOSAN traz parâmetros normativos que devem servir como referência e diretrizes para a formulação de políticas públicas e para a limitação do mercado.12




    Após este primeiro marco jurídico veio a incorporação do direito humano à alimentação adequada na Constituição Federal de 1988 por meio da Emenda Constitucional nº 64/2010, a qual acrescentou aos direitos sociais previstos no artigo 6º13 o direito à alimentação.




    Com a positivação deste direito e sua constitucionalização, o direito à alimentação e suas implicações, como a segurança alimentar e nutricional, tornou-se mais que uma reivindicação social, transformou-se em um compromisso estatal, sendo dever do Estado protegê-lo e efetivá-lo. Dessa forma, as instituições e poderes estatais, como Executivo, Legislativo, Judiciário e Ministério Público tornaram-se responsáveis por sua implementação, todos devendo atuar no sentido de lhe dar maior aplicabilidade.




    2 INDÚSTRIA, ALIMENTAÇÃO E REGULAÇÃO




    Com o avanço da ciência e a revolução tecnológica, no século XX ocorreram inúmeras mudanças nas formas de produção, processamento, armazenamento, transporte e distribuição de produtos alimentícios.




    Com isso, possibilitou-se o aumento das escalas de produção e a própria produtividade, assim como estratégias e fórmulas químicas para o aumento da durabilidade e praticidade dos alimentos.14




    Exemplo disso, é a mudança/melhoramento(?) genético de plantas e animais voltado para o aumento da produtividade, assim como o em uso crescente de substâncias químicas utilizadas na produção, como combustíveis fósseis, adubos químicos e agrotóxicos.15




    Nesse sentido, e em decorrência disso,




    Essa abordagem também mostra-se útil para investigar novos problemas e riscos ligados à alimentação, para além da subnutrição. Aprofundando um pouco mais o debate, Contreras firma que o temor de que a comida não seja suficiente retrocedeu e, hoje, a preocupação dominante é cada vez mais de caráter qualitativo. Assim, frente às mudanças demográficas – notadamente marcadas pelo envelhecimento da população -, a introdução de novas e, muitas vezes, drásticas tecnologias como a transformação genética e, ainda, o crescimento da obesidade, da diabetes e da hipertensão arterial associado ao consumo de alimentos ricos em sódio, açúcar e gorduras, ganha destaque na chamada ‘agenda da qualidade’. Esta agenda implica reconhecer, portanto, o direito à alimentação saudável e, amo mesmo tempo, a dinâmica de interesses e influências recíprocas que envolve o Estado, o mercado e as comunidades em torno da questão alimentar e nutricional.16




    Todo esse processo, baseado na livre iniciativa, na liberdade de mercado e no sistema de crescimento norteado pela produção e consumo,




    leva à formação de sistemas alimentares globalizados, com uma crescente concentração e oligopolização da produção e comercialização de alimentos nas mãos de grandes corporações, que no processo de competição agressiva pelo mercado buscam encontrar soluções e ingredientes mais baratos, redefinindo constantemente os limites do ‘aceitável’. O Próprio alimento é transformado nesse processo, produzindo-se cada vez mais ‘imitações’ dos alimentos originais.17




    Sobre o assunto, tem-se que




    isso se deve ao surgimento de um mercado global relativamente bem integrado, às transformações no processo de industrialização e comercialização de alimentos, às mudanças tecnológicas no campo e à crescente urbanização. De acordo com Lang e Heasman, se tradicionalmente a agricultura dominou a política alimentar e nutricional, hoje as indústrias e empresas que comercializam alimentos processados assumem o protagonismo e tendem a impactar enormemente os padrões de produção e consumo de maneira generalizada. Para os autores, através de fortes investimentos em pesquisa sobre fertilizantes, pesticidas e aditivos, de estratégias de gerenciamento voltadas à diminuição de custos e de propaganda, surgiu nas últimas décadas um número relativamente pequeno de corporações com o poder de forjar escolhas alimentares cada vez mais homogêneas em escala global. Tais empresas percebem a política de alimentação e as arenas decisórias na área como partes integrantes de suas estratégias de negócios.18




    Em razão dessas dicotomias e da necessidade de se garantir a segurança alimentar e nutricional, no início da segunda metade do século passado, logo após a segunda guerra mundial, no âmbito das Nações Unidas, instituiu-se o Food and Agriculture Organization (FAO) – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura.




    A partir de então, houve avanço em assuntos como a fome, o direito à alimentação e a segurança alimentar e nutricional (food safety), assim como na segurança dos alimentos (food security) – que não se confunde com o primeiro, mas reflete nele.




    Com relação à segurança alimentar (food safety), ela está relacionada também, além da food security, a aspectos como a disponibilidade, acesso e estabilidade na provisão de alimentos aptos a suprir as necessidades biofisiológicas humanas de acordo com cada faixa etária, quer pela autossuficiência interna na produção de cada país, quer pela importação no mercado mundial para complementar a produção doméstica.19




    Foi, contudo, a partir dos anos 90, em um contexto mundial levado pela tendência de forte liberalização da economia, assim como em um contexto de uma sucessão de crises sanitárias alimentares de repercussão global como a doença da ‘vaca louca’ e a ‘gripe aviária’, que levou




    [...] a um crescimento da importância da segurança sanitária dos alimentos (food safety) no âmbito do mercado internacional de alimentos, que passa a ter destaque na segurança alimentar (food security), em especial nos países desenvolvidos, sendo muitas vezes confundida com a própria noção de segurança alimentar.20
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